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britânica vai levar em considera-
ção, na definição dos pagamentos, 
os acordos firmados sob responsa-
bilidade da Justiça brasileira, o que 
pode reduzir o montante a ser divi-
dido entre os autores da ação.

Mesmo estando fora do alcan-
ce da decisão judicial inglesa, a Va-
le informou, também ontem, que 
deve aprovar um provisionamen-
to adicional de aproximadamente 
US$ 500 milhões (R$ 2,6 bilhões, 

aproximadamente) em seu resul-
tado financeiro de 2025 para fazer 
frente a compromissos decorren-
tes do rompimento da barragem 
de Fundão.

Entre os beneficiados pela deci-
são da Justiça britânica estão duas 
comunidades quilombolas de Con-
ceição da Barra (ES), representadas 
pelo escritório do advogado An-
tônio Carlos de Almeida Castro, o 
Kakay: a Associação dos Remanes-
centes dos Quilombos de Produto-
res e Produtoras Rurais da Agricul-
tura Familiar da Comunidade Qui-
lombola de São Domingos Sapê do 
Norte, de Conceição da Barra, e 
a Associação dos Remanescentes 
dos Quilombos de Produtores Ru-
rais da Agricultura Familiar e Pes-
queira da Comunidade Morro da 
Onça — Sapê do Norte.

Ao Correio, Kakay disse que a 
decisão “é uma mensagem para o 
mundo todo”. Ele considerou que 
a decisão traz um “forte simbolis-
mo” por ter sido proferida no mo-
mento em que o Brasil sedia a 30ª 
Conferência do Clima das Nações 
Unidas (COP30), em Belém.

MEIO AMBIENTE

Mineradora condenada 
por desastre em Mariana

Decisão é da Corte de Londres. Indenização a ser paga pela BHP alcança os R$ 230 bilhões, dos quais seriam abatidas compensações 
de acordos no Brasil. Empresa é uma das donas da Samarco, dona da barragem que arrasou parte do município mineiro

O 
Tribunal Superior de Lon-
dres considerou a mine-
radora anglo-australiana 
BHP “parcialmente culpa-

da” pelo colapso da barragem de 
Fundão, em Mariana (MG), em no-
vembro de 2015. A Corte reconhe-
ceu a responsabilidade da compa-
nhia, que é sócia da brasileira Vale 
no controle da Samarco, responsá-
vel pela barragem que rompeu, ma-
tando 19 pessoas e derramando mi-
lhões de toneladas de resíduos de 
lama e minério de ferro na bacia do 
Rio Doce, que banha Minas Gerais 
e deságua no Espírito Santo. A de-
cisão, anunciada na manhã de on-
tem, na capital inglesa, abre cami-
nho para o pagamento de indeniza-
ções às vítimas da tragédia que po-
dem chegar a R$ 230 bilhões — dos 
quais seriam abatidas as compen-
sações feitas em acordos anteriores.

Escritórios de advocacia do Bra-
sil se uniram a uma banca inglesa 
para processar a BHP, que tem se-
de na Austrália e ações listadas na 
Bolsa de Valores londrina. Por isso, 
a decisão judicial vale apenas para 
a BHP, sem incluir a Vale, mas a mi-
neradora brasileira tem um acordo 
para dividir com a sócia anglo-aus-
traliana os custos da indenização. 
No mês que vem, deve ser definido 
o calendário com os próximos pas-
sos do processo na Corte britânica.

A ação envolve 240 mil autores, 
entre moradores, prefeituras, em-
presas e entidades, como igrejas e 
associações. É considerada, pelos 
valores envolvidos, o maior pro-
cesso coletivo da Justiça do Reino 
Unido. Para a juíza Finola O’Farrell, 
responsável pelo caso, há fartura 
de provas a apontar que a BHP, co-
mo corresponsável pelas decisões 
da Samarco, sabia dos riscos asso-
ciados à operação da barragem de 
Fundão, mas não adotou medidas 
para evitar o rompimento da es-
trutura. Ela frisou ainda que, des-
de agosto de 2014 (um ano antes do 
desastre), já havia informações de 
auditores independentes de que a 
barragem apresentava problemas, 
mas houve negligência da BHP.

A mineradora anglo-australiana 
vai recorrer da decisão, mas garan-
tiu que mantém os compromissos 
assumidos no Brasil para indeniza-
ção das vítimas e compensação am-
biental, que somam R$ 170 bilhões. 
Afirma que mais de 610 mil pessoas 
já foram indenizadas e que a Corte 

 » VINICIUS DORIA

Distrito de Bento Rodrigues, em Mariana, ficou totalmente submerso com rompimento da barragem. Foram 40 milhões de metros cúbicos de lama

Antonio Cruz/ Agência Brasil

Foi uma grande e 
histórica vitória. 
Esperamos, agora, 
que, com uma decisão 
tão contundente, a 
mineradora proponha 
um acordo digno para 
todos os atingidos”

Antônio Carlos de Almeida 
Castro (Kakay), advogado 
que defende duas associações 
afetadas pela tragédia

Não temos nada contra 
que pessoas busquem 
melhores condições 
de compensação. 
Fazê-lo através de 
uma corte londrina 
é inadmissível. Não 
somos colônia”

Raul Jungmann,  
presidente do Instituto  
Brasileiro de Mineração (Ibram)

Soberania

Já o presidente do Instituto Bra-
sileiro de Mineração (Ibram), Raul 
Jungmann, considera que a decisão 
da Corte de Londres é uma invasão 
indevida no processo e nos acordos 
indenizatórios celebrados no Bra-
sil. Ao Correio, disse que a decisão 
atropela o Judiciário brasileiro, fere 
a soberania nacional soa como uma 
espécie de tutela ao país.

“A Constituição brasileira asse-
gura a todo e qualquer brasileiro 
que possa buscar na Justiça os seus 
direitos. Não temos nada contra 
empresas, comunidades, associa-
ções, municípios, pessoas busquem 
a Justiça para ter os seus direitos re-
conhecidos. Não temos nada contra 
que as pessoas busquem melhores 
condições de compensação. Agora, 
fazê-lo por meio de outro país, atra-
vés de uma corte londrina, como é 
o caso, isso é inadmissível. Nós não 
somos uma colônia”, criticou.

Ainda segundo o presidente do 
Ibram, a decisão da Corte londrina 
pode ser uma sinalização perigo-
sa para as empesas brasileiras que 
atuam no exterior. “Imagine você 
uma legislação inglesa ou france-
sa, ou russa, ou argentina, estabe-
lecer sanções aqui no Brasil. Isso é 
aceitável? Isso não pode ser aceitá-
vel, porque é um desrespeito à so-
berania nacional, em primeiro lu-
gar. Em segundo lugar, um enorme 
desrespeito à Justiça brasileira, que 
tramitou em julgado um valor de 
R$ 170 bilhões, que estão sendo pa-
gos. Inclusive, R$ 70 bilhões já fo-
ram expedidos nessa altura”, frisou.

Em novembro do ano passado, a 
Justiça Federal em Minas Gerais ab-
solveu por falta de provas as mine-
radoras BHP, Vale e Samarco, além 
dos executivos denunciados pelo 
Ministério Público Federal. Mas a 
decisão foi alvo de recurso que tra-
mita no Tribunal Regional Federal 
da 6ª Região, em Belo Horizonte.

Em outubro de 2024, as minera-
doras assinaram com o Poder Pú-
blico um acordo para indenizar ví-
timas e reparar os danos causados 
pelo rompimento da barragem, que 
totaliza R$ 170 bilhões — incluindo 
R$ 38 bilhões liberados pela Samar-
co antes da assinatura do acordo. Na 
Justiça inglesa, o processo contra a 
BHP foi aberto 2018, para aumentar 
a pressão pelo pagamento de inde-
nizações. Apenas em março a fase 
de julgamento teve conclusão, cuja 
sentença foi anunciada agora.

Efeitos em Abrolhos

Em 5 de novembro de 2015, 
a barragem de rejeitos 
da mina de Fundão, em 
Mariana, operada pela 
Samarco, colapsou e 
despejou serra abaixo 
cerca de 40 milhões de 
metros cúbicos de lama, 
que matou 19 pessoas e 
destruiu comunidades 
inteiras, como o distrito 
de Bento Rodrigues. Mais 
de 600 pessoas ficaram 
desabrigadas. Muitas nunca 
mais voltaram para o lugar 
onde viviam. O desastre 
contaminou o Rio Doce, um 
dos mais importantes do 
Sudeste, que banha Minas 
Gerais e Espírito Santo. A 
mancha de água barrenta 
se espalhou também pelo 
litoral capixaba e chegou 
até o arquipélago de 
Abrolhos, no Sul da Bahia, 
um santuário marinho 
protegido por lei, berçário de 
baleias e de outras espécies.

A presidente do Superior Tri-
bunal Militar, Maria Elizabeth Ro-
cha, foi homenageada, ontem, na 
2ª Conferência Internacional de 
Sustentabilidade do Poder Judi-
ciário, na sede do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 8ª Região, em 
Belém. Os presidentes do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Edson 
Fachin, e do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), Luiz Philippe Viei-
ra de Mello, fizeram questão de 
manifestar desagravo à ministra 
por conta da agressão sofrida do 
tenente-brigadeiro Carlos Augusto 
Amaral Oliveira, que integra o cor-
po de magistrados do STM.

“Ministra Maria Elizabeth, se me 
permitir dizer, se vossa excelência 
nascesse novamente, se chamaria, 
por certo, Maria Elizabeth Guima-
rães Teixeira ‘Coragem’ da Rocha. 

Receba, portanto, nossos cumpri-
mentos e o reconhecimento. Em 
nome de vossa excelência, cumpri-
mento também todas as mulheres 
que se colocam nesta frente de tam-
bém estabelecer limites de respei-
tar a memória e a verdade na histó-
ria do país”, disse Fachin.

Vieira de Mello foi na mesma 
linha. Afirmou que a ministra é 
o “nosso farol” e a esperança da 
sociedade brasileira por um novo 
tempo no Judiciário, transparente 
e que atenda aos interesses do po-
vo. Disse, ainda, que Maria Eliza-
beth demonstra que as mulheres 
brasileiras “têm coragem suficiente 
para transformar este país”.

A presidente da Justiça militar 
agradeceu a homenagem e garan-
tiu que se tem “coragem”, “é porque 
tenho a segurança da força ética e 
republicana”. “Gostaria de agrade-
cer e de exaltar que a história fará 

jus de vossas excelências frente 
a esses Poderes Judiciários, essas 
Justiças tão importantes quanto a 
Trabalhista e a nossa Corte Cons-
titucional”, frisou a ministra.

O ataque do tenente-brigadei-
ro veio depois que a ministra pe-
diu perdão, em 25 de outubro, pe-
los “erros e as omissões judiciais” 
cometidos pela Justiça Militar Fe-
deral, no ato ecumênico na Cate-
dral da Sé em lembrança dos 50 
anos do assassinato do jornalista 
Vladimir Herzog pela repressão da 
ditadura militar. Na sessão plená-
ria do STM depois do evento em 
São Paulo, o militar deixou claro 
o descontentamento com o gesto 
de Maria Elizabeth.

O tenente-brigadeiro sugeriu 
que a presidente estudasse “um 
pouco mais de história do tribu-
nal para opinar sobre a situação 
no período histórico a que ela se 

referiu”. Ele também a aconselhou 
a refletir “sobre as pessoas a quem 
pediu perdão”.

A resposta da ministra foi na 
sessão de 4 de novembro. Ela clas-
sificou o tom usado pelo minis-
tro como “misógino, travestido de 
conselho paternalista sobre ‘estu-
dar um pouco mais’ a história da 
instituição”. Maria Elizabeth afir-
mou que essa “agressão desrespei-
tosa não atinge apenas esta magis-
trada; atinge a magistratura femi-
nina como um todo, a quem devo 
respeito e proteção”.

Ela lembrou, ainda, que inte-
gra a instituição há quase 20 anos, 
tendo sido a primeira mulher no-
meada para o STM em 217 anos de 
funcionamento do órgão. Em rela-
ção ao pedido de perdão, a presi-
dente disse que o objetivo não foi 
de “revisar o passado com intuito 
de humilhação”.
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Desagravo à ministra depois de agressões

SOLIDARIEDADE

Maria Elizabeth foi homenageada por Fachin (ao lado, encoberto)

Antonio Augusto/STF


